
GP1 24/05/2020 

Presidente do Tribunal de Justiça Sebastião 

Martins defende retorno gradual do comércio 

“Sim [a favor do retorno do comércio], com observância dos protocolos recomendados pela OMS, 
de forma gradual, e por seguimentos, especialmente a construção civil", disse o desembargador. 

O presidente do Tribunal de Justiça do Piauí (TJ-PI), 

desembargador Sebastião Ribeiro Martins disse ao GP1, nesse sábado (23), 

que é a favor da retomada das atividades econômicas do Estado suspensas, em 

quase sua totalidade, devido ao decreto de isolamento social imposto pela 

pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

Ele observou que esse processo de retorno deve se dá de maneira gradual 

e responsável em obediência às orientações da Organização Mundial de 

Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde. Ele citou o setor da construção civil 

como uma das áreas com maior urgência de reabertura. 

“Sim [a favor do retorno do comércio], com observância dos protocolos 

recomendados pela OMS, de forma gradual, e por seguimentos, especialmente 

a construção civil, com o uso obrigatório de máscaras, higienização, luvas, 

entre outros. O setor do comércio, o setor da saúde que empregam milhares de 

trabalhadores [devem voltar a funcionar]”, disse o desembargador. 

Sebastião Ribeiro Martins destacou que toda medida adotada de 

maneira excepcional tem um prazo para finalizar e ponderou que agora é 

momento de flexibilizar as medidas de isolamento.“Toda medida excepcional 

tem que haver prazo para terminar. Chegou a hora da flexibilização 

responsável”, disse o presidente do TJ. 
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GP1 24/05/2020 

Tribunal de Justiça do 

Piauí vai retomar 

atividades dia 8 de junho 
“Portanto, dia 08 de junho voltaremos aos poucos à normalidade dos 

trabalhos, embora algumas sessões possam continuar por 

videoconferência”, disse o desembargador. 

O presidente do Tribunal de Justiça do Piauí (TJ-PI), 

desembargador Sebastião Ribeiro Martins, informou ao GP1, neste 

sábado (23), que os trabalhos presenciais da Corte continuarão 

suspensos até o dia 7 de junho, data estimada pelo 

governador Wellington Dias (PT-PI) para encerramento do decreto 

de isolamento social adotado em virtude da covid-19. O 

alongamento da quarentena foi anunciado pelo governador na 

última quarta-feira (20), já que o prazo findaria na quinta-feira (21). 

O desembargador disse que, a priori, a retomada das atividades no 

TJ ocorreria dia 01 de junho adotando todo o protocolo com as 

recomendações sanitárias orientadas pela Organização Mundial de 

Saúde e pelo Ministério da Saúde. 

continuariam em teletrabalho, com as cautelas sanitárias, uso de 

máscaras, etc. Mas, como o novo Decreto do Governador prorrogou 

o período de isolamento, vamos também prorrogar a volta ao 

trabalho no TJ até o dia 07 de junho”, explicou o desembargador. 
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O presidente do Tribunal de Justiça do Piauí reforçou que a 

retomada dos trabalhos se dará de maneira gradativa no próximo 

dia 08 de junho. 

“Portanto, dia 08 de junho voltaremos aos poucos à normalidade 

dos trabalhos, embora algumas sessões possam continuar por 

videoconferência”, disse o desembargador. 

Decreto já dura mais de dois meses 

No Piauí, o comércio está fechado desde o dia 19 de março, 

totalizando 62 dias de fechamento. Com a prorrogação do decreto 

até o dia 7 de junho, serão 80 dias de suspensão das atividades 

econômicas no estado. 

  



R10 24/05/2020 

TJ-PI envia ofício ao CNJ solicitando a 
resolução definitiva dos problemas 
Diversas reuniões foram realizadas entre a Ordem e a equipe do TJPI 

A OAB Piauí, por meio da Comissão de Relação com o Poder 

Judiciário, solicitou ao Tribunal de Justiça do Piauí (TJ-PI) a resolução dos 

problemas de instabilidade no controle de certificados digitais apresentados 

pelo Processo Judicial Eletrônico (PJe). Em virtude disso, o Presidente do TJ-

PI, Desembargador Sebastião Ribeiro Martins, enviou Ofício ao Presidente do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), José Dias Toffoli, solicitando celeridade 

na resolução dos problemas elencados no Ofício. 

Desde o início do ano, a OAB Piauí vem buscando soluções junto ao TJPI a 
respeito das problemáticas do PJe. Diversas reuniões foram realizadas entre a 
Ordem e a equipe do TJPI, inclusive, equipe técnica, para tentar sanar as 
instabilidades. O Presidente da Comissão de Relação com o Poder Judiciário 
e Diretor-Tesoureiro da OAB Piauí, Einstein Sepúlveda, explica que a OAB 
mantém diálogo com o TJ PI e reconhece os esforços do Presidente do TJ-PI, 
Desembargador Sebastião Martins, nas tratativas de resolução. 

“Estamos unindo esforços para a resolução dos problemas graves provocados 
pelas instabilidades do PJe, por isso, solicitamos ao Presidente do TJ-PI que 
fossem analisados cada caso dos requerimentos dos advogados(as) que 
perderam o prazo em razão dessas inconsistências do sistema e que, dessa 
forma, fossem devolvidos os prazos para os colegas advogados(as). Somos 
testemunhas dos esforços do Desembargador Sebastião Martins em solucionar 
os problemas relacionados ao PJe”, explicou. 

Einstein Sepúlveda reforçou ainda que o Presidente do TJ-PI garantiu que cada 
caso dos advogados(as) que não tiveram acesso às documentações pela não 
abertura dos arquivos em pdf ou mesmo pela não juntada aos autos dos 
processos dos arquivos, serão analisados e terão seus prazos restabelecidos 
após a análise de cada requerimento dos advogados(as). 

O Desembargador Sebastião Martins afirmou que estará buscando as soluções 
cabíveis junto ao CNJ para que todos os problemas sejam resolvidos. “Não é 
permitido que os técnicos do TJPI tenham acesso pleno aos servidores de 
produção, aplicação, banco, storage e demais dados da infraestrutura do PJe. 
Em razão disso, não é possível que este Tribunal venha a auxiliar, ainda que 
minimamente, os casos de problemas críticos evidenciados, inviabilizando a 
solução de contratempos em atividades rotineiras, restando-nos apenas a 



opção de aguardar a solução vinda do CNJ”, explica o Desembargador no 
ofício. 

No final da tarde dessa quinta-feira (21), foi repassada a confirmação de que 
todos os problemas de acesso aos arquivos PDF foi normalizado, serviço 
realizado pelos técnicos do CNJ. A comissão continua no aguardo das demais 
soluções, como a atualização de cadeias e problemas ao anexar arquivos de 
mp4 e mp3. 

  



Cidade Verde 25/05/2020 

TJ do Piauí decide seguir CNJ e 
adia retorno presencial; Alepi deve 
acompanhar 
O presidente do Tribunal de Justiça do Piauí, desembargador Sebastiao Ribeiro 
Martins, irá baixar nesta segunda-feira (25) uma portaria prorrogando o trabalho virtual 
do judiciário. O retorno das atividades presenciais será prorrogado até o dia 14 de 
junho. 

O Tribunal que chegou a cogitar a possibilidade de voltar a trabalhar de forma 
presencial no dia 08 de junho, decidiu seguir orientação do Conselho Nacional de 
Justiça, e prorrogar as atividades virtuais. A medida visa colaborar no isolamento 
social necessário ao combate da pandemia de coronavírus.  

O presidente da Assembleia Legislativa do Estado, deputado Temístocles Filho 
(MDB), chegou a afirmar à coluna que caso o judiciário retornasse os trabalhos 
presenciais no dia 01 de junho, a Assembleia seguiria. Com a decisão do TJ, o 
Legislativo também deve adiar o retorno. 

No Piauí a curva de contaminação e o número de mortes continuam crescendo. De 
acordo com boletim divulgado neste domingo (24),  já são 3.550 casos confirmados e 
110 mortes no Estado.  
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